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As Figuras 10 a 14 apresentam as médias aritméticas para os parâmetros de gordura, 
proteína, lactose e extrato seco desengordurado (ESD) em amostras de leite cru coletadas 
em propriedades rurais localizadas nas cinco regiões do país.

As médias aritméticas dos resultados das análises de composição centesimal observados 
em 2018 estão acima dos limites mínimos estabelecidos pela legislação em todas as regiões 
do país (Figura 9). Assim como em 2017, foram observadas médias mais próximas dos limites 
legais para os parâmetros lactose e extrato seco desengordurado na região Sul e para gordura 
na região Norte.

Figura 9. Parâmetros de composição centesimal do leite cru
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Figura 10. Média de composição centesimal do leite cru, em g/100g, para a região Sul em 2018
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Figura 11. Média de composição centesimal do leite cru, em g/100g, para a região Sudeste 
em 2018

Figura 12. Média de composição centesimal do leite cru, em g/100g, para a região Centro-
Oeste em 2018
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Figura 13. Média de composição centesimal do leite cru, em g/100g, para a região Nordeste 
em 2018 

Figura 14. Média de composição centesimal do leite cru, em g/100g, para a região Norte em 2018
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A Instrução Normativa MAPA nº 62/2011 estabelece ainda padrões de médias geométricas 
máximas de 300.000 UFC/mL para CBT e de 500.000 células/mL para CCS.

Nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste todas as médias geométricas mensais 
para CBT estavam abaixo do limite máximo estabelecido pela legislação. 

Nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste todas as médias geométricas mensais para CCS 
estavam abaixo do limite máximo estabelecido pela legislação. Nas regiões Sul e Sudeste 
a maioria das médias geométricas mensais para CCS estavam abaixo do limite máximo 
estabelecido pela legislação, sendo observados valores mais elevados no período entre 
janeiro e abril. 

As Figuras 15 a 19 apresentam as médias geométricas destes parâmetros em amostras de 
leite cru coletadas em propriedades rurais, por região, no ano de 2018.

Figura 15. Médias geométricas de CCS e CBT do leite cru, em CS/mL e UFC/mL, da região Sul 
em 2018
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Figura 16. Médias geométricas de CCS e CBT do leite cru, em CS/mL e UFC/mL, da região 
Sudeste em 2018

Figura 17. Médias geométricas de CCS e CBT do leite cru, em CS/mL e UFC/mL, da região 
Centro-oeste em 2018
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Figura 18. Médias geométricas de CCS e CBT do leite cru, em CS/mL e UFC/mL, da região 
Nordeste em 2018

Figura 19. Médias geométricas de CCS e CBT do leite cru do leite cru, em CS/mL e UFC/mL, 
da região Norte em 2018
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No Nordeste, dos 60 estabelecimentos que receberam leite de produtores, 55 enviaram 
amostras de leite cru para análises pelo menos uma vez no ano, o que representa 92% dos 
estabelecimentos. Para as demais regiões foram amostrados 99% dos estabelecimentos 
da região Centro-Oeste (124/125), 98% dos estabelecimentos da região Norte (66/67), 97% 
dos estabelecimentos do Sudeste (491/507) e 98% dos estabelecimentos do Sul (253/259).

 7. Plano nacional de controle de 
resíduos e contaminantes - PNCRC
 O PNCRC Animal é uma ferramenta de gerenciamento de risco que tem o objetivo de promover 
a segurança química dos alimentos de origem animal obtidos em estabelecimentos sob SIF. 
A principal base legal do programa é a Instrução Normativa SDA nº 42, de 20 de dezembro 
de 1999 (Brasil, 1999). 

No âmbito do programa são elaborados planos anuais de amostragem de ovos, leite, mel e 
pescado encaminhados para processamento e de espécies de animais enviados para abate 
em estabelecimentos sob inspeção federal para teste de diversos compostos químicos.

A seleção das substâncias a serem monitoradas no programa segue princípios de avaliação 
de risco pela qual se busca identificar e priorizar aquelas de alta preocupação para saúde 
pública. O escopo atual de análises inclui ampla gama de drogas veterinárias, agrotóxicos, 
contaminantes inorgânicos, micotoxinas e dioxinas e tem sido constantemente ampliado em 
resposta a preocupações emergentes relacionadas a resíduos químicos e ao aperfeiçoamento dos 
métodos analíticos. Em 2018 foram analisadas 400 diferentes substâncias no âmbito do programa. 

As amostras do PNCRC são coletadas pelo SIF em lotes de animais e produtos de uma única 
origem, o que permite a rastreabilidade da propriedade rural de procedência. 

Em caso de violação, a propriedade rural de origem do lote amostrado é fiscalizada para 
identificação das causas da violação, aplicação de eventuais sanções administrativas e controle 
do risco de novas violações. As propriedades violadoras têm seus próximos lotes de animais 
e produtos submetidos a um regime especial de teste, período no qual os produtos obtidos 
dos lotes amostrados são retidos pelo serviço veterinário oficial até que o resultado de análise 
indique a sua conformidade. A amostragem de lotes de animais e produtos de propriedades 
violadoras se mantém até que cinco lotes consecutivos apresentem resultado conforme. 

No PNCRC 2018 foram analisadas 12.495 amostras, nas quais foram realizadas 320.622 análises. 
Foram identificados 59 resultados não conformes em 55 amostras violadas. Quatro amostras 
apresentaram resultados violados para 2 diferentes substâncias. O índice geral de violação 
dos limites de referência em amostras PNCRC foi de 0,44% (55/12.495). 
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A Tabela 8 apresenta o número de amostras testadas no âmbito do Subprograma de 
Monitoramento do PNCRC 2018, referente à amostragem aleatória conduzida nos 
estabelecimentos sob inspeção federal, em cada categoria animal monitorada e o respectivo 
índice de conformidade. A Tabela 9 apresenta a lista das não conformidades detectadas no 
PNCRC 2018.

Tabela 8. Número de amostras analisadas no âmbito do PNCRC 2018 e amostras não conformes 
em todas as espécies e categorias monitoradas

Espécie / Categoria 
animal

Nº Amostras 
analisadas

Nº Amostras 
violadas % de violação

Bovinos 3.671 11 0,30%

Aves de corte 3.163 3 0,09%

Suínos 2.993 6 0,20%

Leite 1.081 8 0,74%

Ovos 535 7 1,31%

Mel 210 2 0,95%

Peixe de cultivo 414 0 0,00%

Pescado de captura 105 16 15,24%

Camarão de cultivo 193 1 0,52%

Equino 130 1 0,77%

Todas as espécies/
categorias 12.495 55 0,44%

Tabela 9. Lista das não conformidades detectadas no âmbito do PNCRC 2018

Espécie/
Categoria 

animal 
amostrada

Substância 
violada

Tecido/matriz 
analisada

Limite de 
referência

Número total 
de amostras 

analisadas/números 
de amostras 

violadas e % de 
amostras violadas

Concentração nas 
amostras violadas
(µg/kg ou µg/L) e 
matriz analizada

Bovino 
abatido

Cádmio Rim 1000 µg/kg 195/3 (1,54%) 1163,83; 1478,63; 
1764,94 [Rim]

Ivermectina Fígado - 227(1) 
Músculo – 279(1)

100 µg/kg 
(Fígado) 30 µg/

kg (Músculo)
506/5 (0,99%) 131,94; 166,84; 186,08; 

252,93; 301,09 [Fígado]

Doramectina Fígado - 227(1) 
Músculo – 279(1)

100 µg/kg 
(Fígado) 10 µg/

kg (Músculo)
506/1 (0,20%) 142,06 [Fígado]

Ractopamina Urina – 302(1) 
Músculo – 151 (1)

1,00 µg/L – 
(Urina) 0,1 µg/
kg - (Músculo)

453/1 (0,22%) 1,26 [Urina]

Zeranol Urina 2,00 µg/L 612/1 (0,16%) 15,83 [Urina]
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Espécie/
Categoria 

animal 
amostrada

Substância 
violada

Tecido/matriz 
analisada

Limite de 
referência

Número total 
de amostras 

analisadas/números 
de amostras 

violadas e % de 
amostras violadas

Concentração nas 
amostras violadas
(µg/kg ou µg/L) e 
matriz analizada

Aves de corte

Arsênio Fígado 1000 Μg/Kg 205/1 (0,49%) 1.138,75 [Fígado]

Nicarbazina Músculo 200 Μg/Kg 608/1 (0,16%) 299,25

Doxiciclina Rim – 605(1) 
Músculo –601 (1)

600 Μg/Kg 
(Rim) 100 Μg/
Kg (Músculo)

1206/1 (0,08%) 352,50 [Músculo]

Suíno 
abatidos

Enrofloxacina Músculo 100,00 Μg/Kg 601/1 (0,17%) 156,55 [Músculo]

Doxiciclina Músculo - 601(1) 
Rim – 587(1)

100,00 Μg/
Kg (Músculo) 
600,00 Μg/

Kg (Rim)

1188/2 (0,17%) 180,20; 265,67 [Músculo]

Sulfametazina Músculo 1000,00 Μg/Kg 601/2 (0,33%) 180,76; 240,82 [Músculo]

Beta 
Boldenona (2) Urina 1,00 Μg/Kg 60/1 (1,67%) 1,40 [Urina]

Leite

Clorpirifos Leite 20,00 Μg/L 158/2 (1,27%) 73,60; 102,60 [Leite]

Espiramicina Leite 200,00 Μg/L 597/1 (0,17%) 759,63 [Leite]

Ivermectina Leite 10,00 Μg/L 299/3 (1,00%) 13,32; 14,37; 
14,64 [Leite]

Cefoperazona Leite 50,00 Μg/L 597/1 (0,17%) 207,00 [Leite]

Albendazol Leite 100,00 Μg/L 299/1 (0,33%) 221,51 [Leite]

Abamectina Leite 10,00 Μg/L 299/1 (0,33%) 13,51 [Leite]

Mel Acefato Mel 20 Μg/Kg 44/2 (4,55%) 22,89; 25,20 [Mel]

Ovos

Enrofloxacina Ovos 10 Μg/Kg 256/1 (0,39%) 30,29 [Ovos]

Sulfametazina Ovos 10 Μg/Kg 256/3 (1,17%) 12,99(4); 13,23(5); 
16,20(6) [Ovos]

Sulfaclorpiri-
dazina Ovos 10 Μg/Kg 256/1 (0,39%) 1354,67(7) [Ovos]

Trimetoprim Ovos 10 Μg/Kg 256/5 (1,95%) 75,20; 109,77(4); 112,13(5); 
147,09(6); 180,83(7) [Ovos]

Lasalocida Ovos 10 Μg/Kg 256/1 (0,39%) 15,27 [Ovos]

Equinos 
abatidos Zeranol Urina 2,00 Μg/Kg 8/1 (12,5%) 107,2 [Urina]

Pescado de 
captura Arsênio(3) Músculo 1000,00 Μg/Kg 59/16 (37,11%)

1097,28; 1120,20; 
1226,03; 1239,40; 
1294,49; 1351,23; 
1400,00; 1423,06; 
1488,00; 1498,85; 
1848,00; 2724,00; 
3055,43; 3791,00; 
4057,27; 9176,00; 

[Músculo]

Camarão 
de cultivo Arsênio(3) Músculo 1000,00 Μg/Kg 41/1 (2,44%) 2137,2 [Músculo]

(1) Substâncias monitoradas em diferentes matrizes. As diferentes 
matrizes foram coletadas de diferentes lotes de animais.
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(2) Presença da substância atribuída a produção endógena (betaboldenona) ou ingestão de ração contaminada 
com micotoxina zearalenona (zeranol). Sem indício de tratamento ilegal.

(3) A concentração indicada se refere a arsênio total. As frações inorgânicas são tidas como as relevantes para 
saúde pública. Nos pescados, o arsênio inorgânico é, em geral, pequena fração do arsênio total.

(4) Mesma amostra de ovos violada para Sulfametazina e Trimetoprim.

(5) Mesma amostra de ovos violada para Sulfametazina e Trimetoprim.

(6) Mesma amostra de ovos violada para Sulfametazina e Trimetoprim.

(7) Mesma amostra de ovos violada para Sulfaclorpiridazina e Trimetoprim.

 O perfil geral das violações detectadas no PNCRC 2018 é similar ao que vem sendo detectado 
nos últimos anos. Destacam-se as violações de cefoperazona e albendazol em leite, acefato 
em mel e lasalocida em ovos, as quais nunca haviam sido detectadas no programa.

A figura 20 apresenta os 3 resíduos químicos mais frequentes em violações detectadas no 
âmbito do PNCRC no período de 2014 a 2018.

Figura 20. Resíduos químicos mais frequentes em violações detectadas no PNCRC no período 
de 2014 a 2018 por espécie/categoria



Anuário dos Programas de Controle de Alimentos de Origem Animal do DIPOA – Volume 5 – 2019

40

(1) Presença da substância atribuída à ingestão de alimento contaminado com micotoxina zearalenona. Sem 
indício de tratamento ilegal.

(2) Única substância violada em mel no período de 2014 a 2018.

A análise dos resultados PNCRC 2018 indica uma interessante tendência de redução do 
índice de não conformidade nas principais espécies de abate (aves, bovinos e suínos) 
monitoradas no PNCRC. A Figura 21 apresenta a evolução do índice de não conformidade 
de amostras PNCRC de aves, bovinos e suínos no período de 2014 a 2018. Em 2018, o índice 
de não conformidade se manteve inferior ou igual a 0,3% das amostras para as espécies.
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Figura 21. Índice de não conformidade (%) de amostras PNCRC de aves, bovinos e suínos 
no período de 2014 a 2018
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